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GABINETE DO VEREADOR ENG. ALEXANDRE PERES 
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PROJETO DE LEI 	/2017 

"Reduz a jornada de trabalho do servidor público do qual seja 

dependente pessoa com deficiência." 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de Indaiatuba, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 

seguinte Lei: 

Art. 1° - Ao servidor, que comproVadamente seja pai, mãe, tutor, curador ou 

responsável pela criação, educação e proteção de pessoas com deficiência, consideradas 

dependentes sob o aspecto sócio-educacional e econômico e em situação que exija o 

atendimento direto pelo servidor, será concedida redução da jornada de trabalho para 6 (seis) 

horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, sem prejuízo da remuneração e independente de 

compensação de horário, enquanto perdurar a dependência, nos termos do art. 88, II, da Lei 

Complementar n2  1.402 de 30 de dezembro de 1975. 

§19  - Compreende-se como pessoa com deficiência aquele que sofre debilidade ou 

incapacidade física, mental ou sensorial, comprovada por perícia médica. 

§22  - Para os fins de aplicação desta Lei, considera-se dependente a pessoasobre a qual 

o servidor exerce o poder familiar, que esteja sob a guarda ou responsabilidade por ordem 

judicial, seja menor de, 18 (dezoito) ou totalmente inválido de qualquer idade e incapãz de 

prover seu próprio sustento. 

§39  - O benefício desta Lei aplica-se apenas aos servidores com jornada de trabalho de 

08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 29  - O benefício desta Lei somente será concedido se constatada, através de 

avaliação médica e estudo social promovidos pela Administração, a real necessidade de 
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afastamento do servidor para acompanhamento de dependente em tratamento específico 

durante horário incompatível com o seu horário ou jornada normal de trabalho. 

Parágrafo único - Para verificação do disposto no "caput" deste artigo, a inspeção 

médica será feita, obrigatoriamente, pelos órgãos responsáveis do Município, podendo o 

servidor interessado requerer nova inspeção e outros exames clínicos e/ou laboratoriais caso 

não concorde com o laudo. 

Art. 32  - A redução da carga horária de que se trata esta Lei dependerá de 

reque.rimento do interessado ao titular ou dirigente máximo do órgão em que estiver lotado e 

será instruído-com documento oficial de identidade do dependente e atestado médico 

expedido por profissional competente que ateste a especificidade, grau de deficiência e 

necessidade de tratamento especial mediante assistência do servidor requerente. 

§12  - Quando os pais ou responsáveis da pessoa com deficiência, mental, física ou 

sensorial forem ambos servidores públicos deste Município, somente um deles poderá fazer 

uso da redução de carga horária prevista nesta Lei. 

§29 - No caso do servidor público que acumule dois cargos na municipalidade, o 

benefício dár-se-á em apenas um deles. 

§32  - A redução de que se trata o "caput" deste artigo será concedida pela prazo 

máximo de (1) ano, podendo ser renovada, sucessivamente, por iguais períodos, observado o.  

procedimento de que tratam, os artigos 22  e 32  desta Lei. 

§49  --A administração poderá, a qualquer tempo, requisitar do servidor beneficiado 

informações, esclarecimento, e documentos visando aferir a real necessidade e correta 

utilização do benefício. 

Art. 49  - Durante o período de gozo da redução de carga horária o servidor deve 

abster-se da prática de qualquer outra atividade remunerada, sob pena de interrupção do 

benefício, com perda total dos vencimentos ou remuneração, até que reassuma a carga horária 

integral do cargo. 

Art. 59, Esta Lei será regulamentada por Decreto, no que couber. 
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Art. 62  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: ' 

Institucional Funcional Programa Ação Categoria 

01.05.01 04.122  0017 	, 2001 3.1.90.05.00 

01.05.01 04.122 0017 2001 3.1.90.11.00 

01.05.01 04.122 0017 2001 3.1.90.13.00 

01.05.01 04.122 0017 2001 3.1.90.16.00 

01.05.01 04.122 0017 2001 3.1.91.13.00 

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Joab Pucinelli, aos 26 de outubro de 2017. 

Al tl  
Vereador Eng. Alexandre Peres 
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JUSTIFICATIVA 

Venho apresentar aos Exmos. Srs. e Srta. o presente projeto de lei que reduz a jornada 

de trabalho do servidor público do qual seja dependente pessoa com deficiência. 

As justificativas para a lei que concedeu o beneficio aos servidores federais que se 

enquadram na condição referenciada (dependente com deficiência) iniciaram-se na Lei Maior 

do nosso País, mais precisamente no artigo 229° que assevera "Os pais têm o dever de assistir, 

criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na 

velhice, carência ou enfermidade". 

Pessoas com deficiência são. aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdades de condições com as demais pessoas. Ou' seja, deficiência é o 

comprometimento da inserção social por motivos de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial. 

A questão ora proposta tem fundamento em princípios constitucionais da Dignidade da 

Pessoa Humana, da Proteção à Família; à criança e ao adolescente; à pessoa portadora de 

deficiência, e ainda, no Decreto Legislativo n° 186, de 2008, que trata da Corivenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas. Esse decreto, 

assinado assinada em 30 de março de 2007 e ratificado pelo Brasil em agosto de 2008, destaca 

a preocupação com o respeito pelo lar e pela família e, sobretudo, da criança com deficiência, 

exigindo um padrão de vida e proteção social adequados. Em linhas gerais, o documento 

assegura a dignidade das pessoas com algum tipo de deficiência, para que participem 

plenamente da sociedade em igualdade, de condições com as demais. Este propósito está 

inserido no art. 12, segundo o qual: 
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O propósito da presente Convenção é o de promover, proteger e assegurar o 

desfrute pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 

por parte de todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pèla sua 
inerente dignidade. 

Este foi o primeiro tratado internacional de direitos humanos aprovado no rito 

estabelecido pelo §39  do art. 5° da Constituição, que determina: 

§32  Os• tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 

dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004). 

Foi, assim, a primeira convenção internacional aprovada pelo Brasil com força de 

emenda constitucional e, portanto, os direitos nela assegurados .adquiriram o status de 

direitos fundamentais. Uma vez equiparada à norma constitucional, a Convenção adquiriu 

primazia sobre a legislação infraconstitucional e, consequentemente, a capacidade de 

derrogar dispositivos conflitantes, ou, em outras palavras: os direitos assegurados pela 

Convenção passaram a gozar do status de direitos fundamentais, pois o documento 

equivale a uma emenda constitucional. 

É um fato público e notório que crianças especiais, como por exemplo, as portadoras de 

síndrome de Down, necessitam de cuidados especializados para que possam desenvolver, ao 

máximo, suas capacidades físicas e habilidades mentais. São necessários maiores cuidados 

médicos, pois muitas possuem deficiências auditivas, cardíacas, oculares, nutricionais, 

hormonais, ortopédicas, respiratórias e outras. Isso tudo acrescido dos tratamentos que devem 

ser. feitos de forma frequente e ininterrupta, como fonoaudiologia, fisioterapia, e terapia 

ocupacional. 

Os Tribunais Federais já têm se manifestado favoravelmente neste sentido. Por 

exemplo, o Tribunal Regional Federal da 1° Região já se manifestou garantindo a uma servidora' 
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pública federal a redução de sua jornada de 40 horas semanais para 20 horas semanais para 

cuidar de filho com SindrOme de Down, sem acarretar à servidora diminuição salarial ou 

necessidade de compensação. A decisão foi proferida nos autos do processo de n° 

513163320134010000. 

Paralelamente o Tribunal Regional do Trabalho da 172  régião (estado do Espirito Santo), 

de modo semelhante, decidiu por reduzir a jornada de 40 horas semanais para 30 horas 

semanais de servidora mãe de criança com autismo, nos autos do processo de 

n°0000041-80.2014.5.17.0000. 

A simples redução da jornada, com redução proporcional dos vencimentos, também 

não seria útil ao servidor. Como também é sabido, todos estes tratamentos demandam custos, 

e a redução dos vencimentos, poderia até inviabilizar a continuidade dos tratamentos 

aplicáveis, além de acarretar uma "penalidade" sem motivação, pois ninguém escolhe ter um 

familiar especial ou enfermo, que necessite de tratamentos especializados constantes. Não se 

pode pretender que os direitos à saúde, à educação, ao trabalho, ao lazer, à previdência 

social, ao amparo à infância e à maternidade, entre outros, sejam plenamente efetivados se 

o Estado não permitir que o responsável dispense tempo suficiente com o dependente com 

deficiência. Afinal, ninguém melhor do que o responsável pela pessoa com deficiência para • 

capacitá-lo à inserção social. 

A presente proposta de alteração da Lei pretende adequar a legislação às necessidades 

reais da vida, e ainda atender ao princípio maior Constitucional da dignidade da pessoa 

Humana; ao propiciar ao servidor municipal que realmente necessita um horário especial de 

trabalho, de modo a poder amparar também seu familiar que precisa de um tratamento 

especial. 

Com essas considerações, e tendo em vista a relevância dessa matéria e ressaltando 
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que a medida proposta se aprovada propiciará inclusive uma melhor produtividade ao servidor, 

que durante seu turno de trabalho estará mais concentrado nas suas atividades, pois saberá 

que terá seu horário reservado para cuidar de seu familiar, conclamo-os à aprovação deste 

Projeto, em nome da saúde de milhares de crianças e adultos necessitados nesta cidade, e 

ainda em nome da Proteção da Família, direito constitucional garantido. Por todo o exposto, 

solicito o apoio para a aprovação deste projeto. 

Plenário Joab Pucinelli, aos 26 de outubro de 2017. 

Vereador Eng. Alexandre Peres 
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